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PARTE I – Do Contrato 
 

Cláusula 1.ª- Objeto  

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto principal “Prestação de serviços para assistência técnica ao 

fotocopiador OCÉ CW300 – SN 330407614”, de acordo com as especificações técnicas definidas na cláusula oitava. 

Cláusula 2.ª- Prazos 

1. O contrato resultante do presente procedimento é celebrado pelo prazo de 12 meses, sem prejuízo do prazo das 

obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

Cláusula 3ª - Preço base 

1. Pela prestação do serviço, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do presente Caderno de 

Encargos, a proposta do prestador dos serviços não poderá ultrapassar o preço total base de € 1.363,22 (mil trezentos 

e sessenta e três euros e vinte e dois cêntimos) acrescido do IVA à taxa legal em vigor, o qual é subdividido: 

a) CAT – Contrato de Assistência Técnica - € 863,22 + Iva; 

b) Cópias (Mts) Excedentes - € 500,00 + Iva. 

 

2. O preço base referido no número anterior foi fixado tendo em conta o contrato anterior para o mesmo objeto. 

Cláusula 4.ª- Obrigações principais do prestador dos serviços 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos ou nas 

cláusulas contratuais da celebração do contrato, decorrem para o prestador dos serviços a obrigação de garantir a 

assistência ao equipamento objeto durante o prazo de vigência do contrato. 

2. A título acessório, o prestador dos serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios 

humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados á prestação de serviço, assim como ao 

estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

3. O prestador dos serviços deve garantir as condições de segurança e saúde do trabalho a todos os seus colaboradores, 

cumprindo a legislação aplicável nesta matéria. 

4. Obriga-se também o prestador dos serviços a possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos 

e licenças necessários para o pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato 
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Cláusula 5.ª- Preço contratual  

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do 

presente Caderno de Encargos, o Município de Vila Nova de Gaia deve pagar ao prestador dos serviços, o preço 

constante da proposta adjudicada, acrescida de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

Cláusula 6.ª- Condições de pagamento 

1.As quantias devidas pelo Município de Vila Nova de Gaia, nos termos da cláusula anterior, devem ser pagas no prazo 

de 60 (sessenta) dias após a receção, pelo Município de Vila Nova de Gaia, da(s) respetiva(s) fatura(s), só podendo ser 

emitida(s) após o vencimento da obrigação.  

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a prestação de serviço objeto do contrato. 

3. Em caso de discordância por parte do Município de Vila Nova de Gaia, quanto aos valores indicados nas faturas, deve 

este comunicar ao prestador dos serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o prestador dos serviços 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

4.Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no número 1, as faturas são pagas por transferência bancária 

para a Instituição de crédito indicada pelo prestador dos serviços ou através de emissão de cheque. 

5.Em caso de atraso do contraente público no cumprimento de obrigações pecuniárias, tem o contraente direito aos 

juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legal fixada para o efeito pelo período correspondente à mora, nos 

termos do artigo 326.º do CCP, com a nova redação dada pela Lei n.º 3/2010, de 27 de Abril. 

6.As faturas, a emitir em nome do Município de Vila Nova de Gaia com o NIF: 505.335.018, sito na Rua Álvares Cabral, 

4400-017 Vila Nova de Gaia, devem conter a referência aos documentos que lhe deram origem, isto é, devem 

especificar o n.º da encomenda e o respetivo número sequencial de compromisso. 

7.As faturas devem, obrigatoriamente, ser remetidas eletronicamente, através do endereço de correio eletrónico 

faturas@cm-gaia.pt , devendo o respetivo email conter, em anexo, um ficheiro PDF assinado e um ficheiro XML no 

formato UBL 2.1 (modelo CIUS-PT, preferencialmente) ou em alternativa por correio eletrónico para o endereço 

gam@cm-gaia.pt    (devendo ser arquivado o original que poderá, posteriormente ser solicitado pelo Município), até 

que a Entidade Adjudicante avise que já não deverão optar por esta 2ª via.  

Ressalva-se que não deverão ser remetidas simultaneamente faturas pelas duas vias. 

 

Cláusula 7.ª- Resolução do contrato  

1. O contrato pode ser resolvido por qualquer das partes em caso de incumprimento definitivo, grave ou reiterado, e 

culposo por uma das Partes das obrigações por si assumidas no contrato, nos termos gerais de Direito, sem prejuízo 

das correspondentes indemnizações legais a que houver lugar. 

2. Para efeitos do disposto no número anterior, a Parte não culposa comunicará por escrito a ocorrência da situação 
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de incumprimento suscetível de gerar resolução contratual, concedendo à contraparte um prazo não inferior a 10 

dias para que aquela reponha a situação de incumprimento, sem o que, o incumprimento se tornará definitivo e 

determinará a resolução contratual, nos demais termos gerais de direito; 

3. O contrato pode também ser resolvido através do Município de Vila Nova de Gaia caso se verifique alguma das 

seguintes situações, as quais são desde já entendidas como situações de incumprimento grave e culposo por parte 

do prestador dos serviços:  

a. Quando se verificar reiterada inobservância das disposições do contrato ou má-fé do prestador dos serviços;  

b. Prestação de falsas declarações;  

c. Estado de falência ou insolvência;  

d. Cessação da atividade;  

e. Condenação, por sentença transitada em julgado, por infração que afete a idoneidade profissional do prestador 

dos serviços e desde que não tenha ocorrido reabilitação judicial.  

4. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração escrita enviada ao prestador dos 

serviços.  

5. O prestador dos serviços pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332º do CCP. 

6. O contraente público pode ainda resolver o contrato nos casos previstos nos 333º, 334º e 335º do CCP. 

Cláusula 8ª - Especificações Técnicas dos serviços a fornecer 

1. O procedimento tem por objeto a prestação de serviço para assistência técnica para a fotocopiadora multifunções 

de grandes formatos da marca OCÉ, modelo CW300 – SN 330407614. 

2. O equipamento encontra-se instalado no Edifício “PraÇa” - Tipografia, sito na Rua 20 de Junho – 4430-256 Vila Nova 

de Gaia. 

3. A assistência técnica será prestada nas instalações referidas no ponto anterior. 

4. A assistência técnica deverá incluir: 

a. A manutenção periódica e preventiva do equipamento; 

b. O fornecimento e a aplicação de todas as peças que sejam necessárias substituir por desgaste; 

c. A deslocação dos técnicos e a respetiva mão de obra que se verifiquem ser necessários, e sem limite. 

5. O prestador de serviços deverá garantir, que a assistência técnica é realizada durante as 48 horas que se seguem 

após o pedido para assistência para o efeito. 

6. O contrato deverá ainda incluir, a impressão de 2.000 metros lineares por ano. 

7. No final do período de vigência do contrato é contabilizado o número de metros lineares impressos e caso seja 

ultrapassado os limites previstos no número anterior, o Município propõe-se a pagar, no máximo, o valor de € 0,24 

(por metro linear) acrescido do Iva à taxa legal em vigor. 

8. O prestador de serviço deverá indicar na sua proposta: 

a. O valor anual referente à assistência técnica; 
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b. O valor por metro linear excedente; 

9. Fica excluído deste procedimento o fornecimento de consumíveis, como papel, tinteiros, cassete de manutenção, 

etc. 
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